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Díli, 24 Jullu 2018

Koordenadora La'o Hamutuk
Sra. Marta da Silva
Dili, Timor-Leste

Asuntu: AUTORIZASAUN ASESU - Rekerimentu Asesu Dokumentu Ofisiál

l-lo respeitu,

Relasiona no Ita-boot nia rekerimentu kona-pa dokumentu ofisial ho data 11 jullu
2018 (referensia la iha) Ministerio da Educação, Juventude e Desporto prontu atu
garante asesu dokurnentu ofisiál sira bazeia ba determinasaun legal tuir Ita-boot nia
pedidu formal.

Bazeia ba lista dokumentu tuir rekerimentu, ami atu informa katak dokumentu kuaze
hotu sei hamutuk ho karta ida-ne'e. Ami foti oportunidade atu informa katak
dokumentu balun la iha, hanesan Termu Referénsia no Relatóriu hosi Avaliasaun
Independente (dok.d).

Relasiona ho dokumentu e) Kontratu Fornesedór Merenda Eskolàr, dokumentu ida-
ne'e agora la iha Ministeriu nia liman, no eskola sira rasik rnak kaer dokumentu sira-
ne'e. Ha'u husu koordenasaun CAFE atu garante entrega ba La'o Hamutuk kopia hosi
ezeniplu kontratu ida fornesimentu merenda to'o fulan ida~ne'e remata.

Bazeia 'oa pedidu Ministériu mos f;o autorizasaun ba reutilização dos documentos,
maibe fo nanoin ba La'o Hamutuk dever ne'ebe determina iha artigu 12 nusi
Dekretu-Lei Nu. 43/2016, 24 outubru.

Hatan ida-ne'e Dele konsidera haesan desizaun deferimento rekerimentu Lafo
l-lamutuk nian tuir artigu 10 Dekretu-Lei Nú. 43/2016, 24 Outubru.

Mak ne'e deit, obrigadu barak Da kooperasaun.

,Tluin'iliirununltr /

Dulce de Ls Soares `i

Ministra da Educação, Ju'ventude e Desporto
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E DESPORTO

Gabinete do Projeto Centros de Aprendizagem e Formação Escolar (CAFE)

Rua Villa Verde, Dili

É REPÚBLICA DEMOCRÁTc DE TlMoR-LESTE
. . E

Relatorio Narrativo e de Execução Orçamental do Projeto dos Centros de Aprendizagem e

Formação Escolar (Projeto CAFE) de 2014 a 2017

1. Enquadramento

2. Objetivos

3. Informações gerais

a) Estatuto

b) N° de CAFE

c) Calendário

d) Recrutamento de docentes

e) Matrículas: critérios

f) Termos de referência e Relatório de Avaliação Independente

g) Merenda Escolar: contratos com os fornecedores

Formação

Execução orçamental
Constrangimentos

Desafios
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Anexos: documentos solicitados

Dili, 24 de julho de 2018



a)

1. Enquadramento

Designação do Projeto: Projeto dos Centros de Aprendizagem e Formação Escolar

(Projeto CAFE).

Projeto de cooperação implementado em parceria com o Ministerio da Educação de Portugal.

O Projeto CAFE sucedeu:

if aos polos da Escola Portuguesa de Dili, de 2010-2012

Ef ao Projeto das Escolas de Referência de Timor-Leste, de 2013 a 2014

b) Documentos assinados pela República Democrática de Timor-Leste e a República

Portuguesa:

Protocolo de Cooperação entre os Ministérios da Educação de Portugal e Timor-Leste,

assinado a 16 de abril de 2010, para a criação dos Polos distritais da Escola Portuguesa
de Dili, com vista ao desenvolvimento do sistema de educação Pré-Escolar, Ensino

Básico e secundário de Timor-Leste.
Protocolo Adicional entre o Ministério da Educação de Timor-Leste e o Ministério da

Educação de Portugal, de 24 de setembro de 2010, para implementação das

disposições financeiras do Protocolo Bilateral de Cooperação relativo a criação de 4

polos distritais da Escola Portuguesa de Dili.

Protocolo de Cooperação entre o Ministério da Educação de Timor-Leste e o Ministério

da Educação de Portugal, assinado em Lisboa a 28 de setembro de 2011, para a criação

das Escolas de Referência de Timor-Leste.

Protocolo de Cooperação entre o Ministério da Educação de Timor-Leste e o Ministério
da Educação de Portugal para implementação e funcionamento dos Centros de

Aprendizagem e Formação Escolar de Timor-Leste, assinado a 30 de dezembro de 2014

por um periodo de 4 anos.

Outros documentos que reforçam a criação de das Escolas de Referência(ER-
TL)/Centros de Aprendizagem e Formação Escolar (CAFE-TL):

Resolução do Parlamento Nacional de Timor-Leste, aprovada a 29 de agosto de 2011,

sobre a importância da promoção e do ensino das Línguas Oficiais para a coesão

nacionais e para a consolidação de uma identidade própria e original no mundo.
A mesma resolução recomendava ao Governo da Republica Democrática de Timor-

Leste a criação de ER-TL em todas as capitais de distritos (atualmente municípios), nas
2



quais os alunos e professores timorenses sejam submetidos as melhores práticas

educativas com base no curriculo e manuais em vigor, em Lingua Portuguesa.

III Congresso Nacional da Educação, em maio de 2017: reconhecimento do ensino de

qualidade administrado pelos CAFE e a possibilidade de expansão dos CAFE aos Postos

Admnistrativos

Estrutura do Projeto:

Programa Transversal sob a dependência da Direção-Geral da Politica, Planeamento e

Parcerias e a tutela de S.Ex.a a Ministra da Educação, Juventude e Desporto.

Equipa de Coordenação Geral: Antonieta de Sousa de Jesus, Coordenadora Timorense,

e Ana Lemos Bessa, Coordenadora Portuguesa.

Ambas as coordenadoras respondem aos Ministérios da Educação de Portugal e de
Timor-Leste e as suas competências estão definidas na cláusula 7.a do Protocolo
Cooperação Bilateral para a criação e implementação de Centros de Aprendizagem e
Formação Escolar, assinado a 31 de dezembro de 2014 e nos termos de referência do
contrato da Coordenadora timorense.

e) Contacto oficial: 77189753

2. Objetivos do Projeto CAFE:

Responde a três necessidades concretas:
1h..
f'

r

Ensino Público de qualidade de acordo com o curriculo nacional do Pré-Escolar, Ensino

Básico e Secundário em Lingua Portuguesa

Formação complementar a jovens recem-graduados

Em contexto de prática pedagogica, preenchendo uma lacuna especifica: a falta de

uma etapa de formação pós-inicial ou complementar que assegure a transição entre a

formação inicial e a formação dos professores, em todos os municípios e em Lingua

Portuguesa (exceto nas disciplinas de Lingua Têtum e de Educação Moral Religiosa

Católica).
Ações de formação e capacitação

Em matéria de formação de professores e de quadros da admnistração e gestão escolar

timorense, as ações são desenvolvidas junto das escolas básicas centrais e filiais da

rede pública de ensino, bem como noutros locais, de acordo com as propostas

recebidas.



Pretende-se que cada CAFE tenha um efeito multiplicador e que funcione como centro de

boas praticas e um verdadeiro centro de excelência para escolas publicas circundantes e na

comunidade geral, de modo a envolver os pais e todos os agentes educativos em prol da

qualidade de ensino e da formação.

Desde a sua génese, o crescimento do Projeto acompanha a natural evolução dos alunos em

cada ano letivo. Assim, anualmente, em resultado de aprovações sucessivas, os alunos são

integrados em turmas de anos mais elevados, verificando-se naturalmente o aumento de

alunos, turmas e do número de docentes.

a)

3. Informações gerais

N° de CAFE: 13 CAFE distribuídos por 12 municípios e na Zona Admnistrativa Especial

de Oecusse-Ambeno e localizam-se nas capitais dos postos administrativos: Aileu,

Ainaro, Baucau, Dili, Ermera, Liquiçá, Lospalos, Maliana, Manatuto, Oecusse, Same,

Suai e Viqueque.

b) Estatuto dos CAFE: Os CAFE são escolas timorenses da rede pública nacional, assumindo

também a vertente de Centros de Formação em Língua Portuguesa.

b) Calendário: calendario escolar dos CAFE apresenta algumas adaptações e é submetido
a aprovação do responsável máximo da pasta da Educação.

Recrutamento de docentes para o Projeto:

i) A seleção de professores portugueses é da responsabilidade da parte portuguesa,
conforme a cláusula 4.al dos números 1 e 2 do Protocolo de Cooperação Bilateral para a
criação e implementação de Centros de Aprendizagem e Formação Escolar, assinado a
31 de dezembro de 2014.

Os docentes portugueses (do quadro e ou contratados) são colocados no Projeto ao
abrigo da Lei n° 13/2004, de 14 de abril, que estabelece o enquadramento juridico do
agente da cooperação portuguesa e define o respetivo estatuto jurídico.

ii) A integração de professores timorenses nos CAFE pode ocorrer de acordo com o

percurso profissional apresentado pelo docente ou candidato à função:

- após o período de formação complementar de 2 anos para os docentes sem

experiência profissional.



iii) Entrada imediata para os docentes com experiência profissional adequada (por

exemplo, o caso dos docentes das Ex-Series iniciais.

A escolha de professores timorenses para os CAFE está prevista no ponto 5 da cláusula 9.a do
Cooperação Bilateral para a criação e implementação de Centros de Aprendizagem e
Formação Escolar, assinado a 31 de dezembro de 2014.

d) Matrículas: Critérios

As matriculas para os CAFE seguem as orientações do Ministerio da Educação, Juventude e
Desporto.

Assim, o critério para a entrada dos alunos nos CAFE ê a Idade:

- para o Pré-Escolar dos 4 e 5 anos, as crianças têm que completar os 4 e os 5 anos
entre 1 de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior ao início do escolar.

As crianças que completem os 4 e os 5 anos de idade até 31 de março do inicio do
ano escolar podem ingressar nos CAFE, se houver disponibilidade de vagas.

- Para o inicio do Ensino Básico, 1° ciclo e 3° ciclos.

Contudo, sempre que há vagas nos CAFE, os alunos são integrados nas turmas dos graus de
escolaridades correspondentes.

Como escolas públicas, os CAFE não cobram propinas, taxas e outros emolumentos.

e) Termos de referência e Relatório de Avaliação Independente
A cláusula 12.a do Protocolo de Cooperação Bilateral para a criação e implementação
de Centros de Aprendizagem e Formação Escolar, assinado a 31 de dezembro de 2014,
prevê a constituição de uma Comissão Bilateral de Acompanhamento (CBA) do Projeto
CAFE, composta por três representantes do Ministério da Educação de Portugal e por
três representantes do Ministério da Educação de Timor-Leste.

O número 5 da cláusula 12.a do Protocolo refere que: Durante a vigência do Presente
Protocolo, as partes signatários comprometem-se a submeter a uma avaliação
internacional, indicando em consenso uma entidade idonea na área da avaliação de
projetos educativos segundo os termos de referência acordados en tre as Partes em
documento anexo a este Protocolo.

A CBA do Projeto CAFE reuniu-se em Timor-Leste, no Ministerio da Educação e Cultura
entre 23 a 27 de 2017, tendo sido produzido um relatório sobre o Projeto. No mesmo
ano, a CBA do Projeto apresentou um documento relativo os Termos de Referência
para a Avaliação externa do Projeto ao Gabinete do Senhor Ministro da Educação e
Cultura cessante, mas desconhecemos o seu paradeiro.

Pelo exposto, a equipa de coordenação não possui o documento solicitado.



Não existe o Relatorio de Avaliação independente porque o Projeto CAFE ainda não foi
sujeito a uma avaliação externa. Preve~se que a avaliação seja feita em 2019.

f) Merenda Escolar: contratos corn os fornecedores

Para a merenda escolar dos CAFE, é atribuido a cada aluno 50,25 (vinte e cinco

centavos). O valor mensal é calculado da seguinte forma: n° de alunos por cada CAFE x

$0.25 x nO de dias efetivos de aulas por mês.

A verba total e entregue a cada um dos 13 coordenadores portugueses e são estes que

gerem a verba comprando os produtos nos municípios. Quando não existem alguns

produtos nos municípios onde se encontra localizado o CAFE, como por exemplo, o

leite, os coordenadores compram em Dili.

Mensalmente, os coordenadores entregam o relatorio mensal dos gastos, juntamente

com os comprovativos dos gastos ao Projeto dos CAFE que, por sua vez é sujeito ã
inspeção da equipa de finanças do Projeto.

Por esta razão não existe nenhum contrato de fornecedor da merenda escolar nos

CAFE.

4. Formação

A oferta de formação complementar nos CAFE está dependente de dois fatores

principais:

a) Formação de base dos candidatos.

b) Especialidade/ grupo de recrutamento dos professores portugueses em exercicio de

funções nos CAFE.

A Formação de professores foca-se na consolidação das seguintes competências:
Cientifica;
Pedagógica;
tingua Portuguesa
Etica;
Administração e gestão escolar.FD
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5. Orçamento do Projeto

O orçamento do Projeto CAFE encontra-se alocado na Direção Nacional de Admnistração e

Finanças e Logistica e esta distribuido em dois orçamentos:

a) Orçamento de Assistência Técnica.

b) Orçamento de Transferência Pública.



O ReltÓrio de execução do orçamento de 2014 a 2017 vai em anexo.

6. Constrangimentos

× O calendário de seleção e recrutamento de docentes PT não é compativel com o
calendario escolar timorense, com implicações na colocação dos docentes em
Timor-Leste.
Falta de colocação docentes PT
Atraso no pagamento dos complementos e outros subsídios aos docentes PT.
Dificuldades no recrutamento de formandos para a Formação Complementar e
distribuição equitativa pelos 13 CAFE.

× Falta de professores timorenses com qualidade para o Pré-Escolar e 3° ciclo.
× Dificuldades dos CAFE em dar resposta a elevada procura, sendo muito

acentuada no Pré-Escolar.

X
X

X

7. Desafios

Criação de cursos de formação inicial no ensino de areas prioritárias: Pré-Escolar e

História e Geografia.
Falta de salas para as atividades (aulas de apoio para alunos com necessidades

educativas especiais, bibliotecas, preparação da merenda escolar, sala audio visual

e informática, etc).

Falta de laboratórios.
Falta de manuais escolares para os alunos e do professor para as disciplinas do 1°,

2° e 3° ciclos.

Dificuldades no intercâmbio com os professores timorenses de outras escolas.

As viaturas do projeto apresentam grandes desgastes, o que implica elevadas

verbas para manutenção.

Realização tardia da 1a Reunião da Comissão Bilateral de Acompanhamento do

Projeto (outubro de 2017).

O calendário de seleção e recrutamento de docentes PT deve ser em maio e não no
ultimo trimestre.

O número de docentes PT deve ser negociado antecipadamente entre os Ministérios
da Educação PT e TL, conforme o protocolado.

Criação de um estatuto específico para os CAFE para resolver os atrasos nos
pagamentos.

Melhorar a coordenação entre o MEC-TL, as Faculdades da Educação e o
INFORFEPE de modo a valorizar, promover e certificar a Formação Complementar
nos CAFE.

Criar mais incentivos profissional e monetário para os formandos da Formação
complementar.



8. Anexos: Documentos solicitados

Protocolo de Cooperação entre o Ministério da Educação de Timor-Leste e o Ministério

da Educação de Portugal para implementação e funcionamento dos Centros de

Aprendizagem e Formação Escolar de Timor-Leste, assinado a 30 de dezembro de 2014

por um período de 4 anos.

Protocolo de Cooperação entre os Ministérios da Educação de Portugal e Timor-Leste,

assinado a 16 de abril de 2010, para a criação dos Polos distritais da Escola Portuguesa

de Dili, com vista ao desenvolvimento do sistema de educação Pré-Escolar, Ensino

Basico e secundário de Timor-Leste.
Protocolo Adicional entre o Ministerio da Educação de Timor-Leste e o Ministério da
Educação de Portugal, de 24 de setembro de 2010, para implementação das

disposições financeiras do Protocolo Bilateral de Cooperação relativo à criação de 4

polos distritais da Escola Portuguesa de Dili.

Protocolo de Cooperação entre o Ministério da Educação de Timor-Leste e o Ministério
da Educação de Portugal, assinado em Lisboa a 28 de setembro de 2011, para a criação

das Escolas de Referência de Timor-Leste.
Relatorio de Execução do orçamento de 2014 a 2015.

Mapa pessoal de cada CAFE

Progressos dos CAFE

A coordenadora Timorense do Projeto dos CAFE

Antonieta deJesus








